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Recur ==.0 nr.: 'EX -DFFii.--Iu- NR. 85191- IRF - ANO DF 1990

Recorrente : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL FM MANAUS - AM

Interessada: JIZA COMERCIAL DE BRINQUEDOS LTDA.

DECORRENCIA - A decisão proferida pelo Colediado
no julgamento dorP--.curso interposto no prhr-,7 
rincisol	 estende-se os processos decorrn	

ante a intima relaç .ao ,..4e causa e efeito.

Vistos, ?elatado	 e discutidos os presentes autos d:s,

rerurso "ex-officío	 interposto pelo DELEGADO. DA RECEITA FEDERAL FM

MANAUS - AM:

ACORDAM os Membros da Prime i ra C2mara do Primeiro Con-

selho =-Je- Contrihuintes, phr unanimidade de votos, nehar provimento ao

recurso	 nIicio nos termos do relatório s.	 PUS

grar o presente julgado.
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FRANCIsr0 nE ARRI',-2, MIRANnA	 _ATOR

ã.,7

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO CLIVI-_IR.': DE MORAES - PROCURADOR DA Fa

SESsiN-3 DE::	 ''.	 r -,i.
-	 1 u NOv 1995	

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:, MARIAM SEIF, JE7ER DE OLIVEIRA CANDIDn, RAUL PIMFNTE 1 , KA7HKI	 -

SHIORARA, CELSO ALVES FEITORA e ciFBASTIAn RnnRIPHFq rABRA; .



MINISTERin DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE nONTRIBRIINTES

PROCESSO NR. 10283-001.053/93-91

RECURSO NR.: "EX -OFFICIO NR. 35.191

ACORDO NR.: i01-88B48

RECORRENTE DELESADn DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM

RELAT. OR/ O

Trata-se de recurso '2x-officio' interposto pelo Pr.

DELESADO DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM., de sua decisão nr. 570 de

14/12/93, que julgou procedente, .t, 	 ação fiscal instaurada	 -

contra JIZA COMP-W-JAL DF BRINQUEDOS: LTDA., referente a impdsto de Ren-

da na Fonte do ano-base de 1990.

Referida decisão está assim "ementada".t

"PRCCESSO REFLFX0;:.
O processp reflexo segue a mesma sorte do prddeeso
principal."

AçA0 FISCAL PPOI-J-FDENTE, FM PARTE.

Na sua Fundamentação aesim se exdressou O Julgar:0r sio-

gular.=.

"Este á um processo reflexo principal, relativo a IRPJ.

orincipa g „	 No	 caso,	 o procasso	 principal	 nr,
In= -On i e521-22,	 proredepte, em parte,
conforme Decisão nr. 567/93, que integra o presente
	  por copia de Tis.	 e seguintes.

Sendo aesim eete também deve ser julga do procedente, em
parte.'

E o relatór40.0',1



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10283-001.053/93 	 91

ACORDRO NR. 101-88.848

VOTO

Conselheiro: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O recurso foi interposto nos termos do art. 34 do Pro-

cesso Administrativo Tributário baixado pelo Decreto nr. 70.235/72,

com a nova redação dada pela lei nr. 8.748, de 09/12/93.

Dele tomo conhecimento.

Não merece reparos a decisão recorrida, pelas seguintes

razeses:

1. Por se tratar de processo decorrente, referente a

Imposto de Renda na Fonte, o julgador de 10 orau, ao decidir a Impug-

nação interposta contra o lançamento, julgou procedente, em parte, a

ação fiscal, eis que no processo principal instaurado contra a pessoa

jurídica, a ação fiscal fora ioualmente julgada procedente, em parte.

No processo principal o julgador singular excluiu da

tributação valores tributados como "omissão de receita" no exercício

de 1991, período-base de 1990, caracterizada em "Passivo Fictício",

por entender que ficou evidenciado que a empresa efetuou os pagamentos

no exercício seguinte, mantendo a tributação de outros valores, ante a

falta de impugnação explicita. Do seu ato recorreu de ofício, nos te

mos do art. 34 do Processo Administrativo Tributário baixado com o De-

creto nr. 70.235/72, com a novfa redção dada pela lei nr. 8.748, de

<41
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PROCESSO NR. 10283-001.053/93-91

ACORDO NR. 101-88.848

Ao recur=-o "ex-officio" interposto naquele processo,

esta C2mara, atravès do Acórdão nr. 101-88.797, de 19.09.95 , negou-lhe

provimento, ã unanimidade de votos.

No presente feito a autoridade julgadora de la. instátn-

cia, aplicou o princípio da decorrència, dando provimento, em parte,

ao recurso, interposto recurso "ex-officio" de sua decisão.

A jurisprudència deste Coleciado firmou-se no sentido

de que, em se tratando de processo decorrente, hã de se aplicar no seu

julgamento o que foi decidido pelo Colegiado no jul gamento do recurso

interposto no processo principal, ante a intima relação de causa e

efeito.

Na esteira dessas consideraçhes, voto pela negativa de

provimento do recurso "ex-officio".

Brasília (DF). em 21 Ae..--tembro de 199 -
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FRANCISCO DE ASSIS	 - REL =' OR
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